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E deixamos para trás 2013. Um ano que foi 
marcante na política e na cidadania no Brasil. Ano em 
que o povo brasileiro mostrou que ainda questiona o 
que os governos fazem com seu dinheiro, que políticos 
influentes foram parar na prisão e também um ano com 
muitas novidades para os assuntos que são temas fre-
quentes no nosso Boletim.

A desoneração da folha de pagamentos, que 
ainda gera muitas dúvidas apresenta inconsistências em 
diversos setores da economia, é um deles. Nesta edição, 
falamos sobre a oportunidade de empresas, que se sen-
tirem prejudicadas, têm de pedir a exclusão do sistema 
e também a insegurança gerada pela condução do as-
sunto no que diz respeito à aplicação na construção civil.

Aliás, insegurança é uma das consequências 
de uma comunicação malfeita. No caso da suspensão 
de 240 planos de saúde, muitos beneficiários ficaram 
em dúvida sobre a continuidade do serviço para os seus 
contratos. 

São tema do nosso boletim, os novos sistemas 
de gerenciamento dos impostos – criados para facilitar o 
controle governamental sobre a arrecadação que ainda 
geram confusão e, novamente, insegurança para o em-
presariado brasileiro.

A conjuntura econômica nacional, com alta 
insignificante do PIB, queda na produção industrial e 
números bem melhores na renda do trabalhador, mos-
tra que existe um estímulo ao consumo e não ao cres-
cimento generalizado, com atração de investimentos e 
aumento da produção. Cenário preocupante.

Este mesmo país, que vem mostrando um 
aumento da capacidade de consumo da classe traba-
lhadora, ainda é um dos campeões em desigualdade. O 
sistema tributário brasileiro impõe ao trabalhador que 
ganha o salário mínimo  um impacto muito maior dos 
impostos na renda anual. Daí, a dificuldade em entender 
o motivo da existência dos tributos que impactam mais 
quem ganha menos. Boa leitura!
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Simples Nacional - Como as empresas devem agir com o 
alerta da Receita

Dora Ramos

	 Cidadania

A armadilha da desigualdade
Octávio Motta Ferraz  *

 Diogo R. Coutinho **

No Brasil, em larga medida, os 
pobres são pobres porque os ricos 
são ricos. Vivemos enredados no que 
o economista indiano Vijayendra Rao 
chamou de “armadilha da desigual-
dade”: a cristalização da desigual-
dade nas instituições, nas leis, nas 
políticas públicas e na vida social do 
país, reproduzindo-se em suas várias 
dimensões (renda, riqueza, oportu-
nidades, poder e status social) e fa-
vorecendo os mais ricos em prejuízo 
dos mais pobres.

São exemplos dessa armadi-
lha os traços regressivos (isto é, pró-
-ricos) dos nossos sistemas tributário, 
previdenciário, de saúde, de moradia 
e educacional. Enquanto os ricos na 
Suécia, na Alemanha e Japão chegam 
a pagar quase ou mais da metade de 
seus ganhos em imposto de renda, 
no Brasil a alíquota mais alta é de ape-
nas 27,5%. Para piorar, o IR tem aqui 
seu potencial redistributivo mitigado 
pelas deduções obtidas pelas classes 
mais favorecidas em despesas mé-
dicas e educacionais privadas e pela 
facilidade com que escapam desse 

imposto com medidas legalmente 
válidas, como a criação de empresas 
ou mediante simples sonegação. Não 
bastasse isso, parcela significativa 
dos tributos cobrados no país (60%) 
sobrecarrega injustamente os mais 
pobres porque incide sobre o consu-
mo, com percentuais idênticos para 
todos. Como os pobres gastam parte 
maior de sua renda (quando não toda 
ela) em consumo, pagam proporcio-
nalmente mais impostos desse tipo 
que os ricos.

Nosso sistema previdenciário 
também é altamente regressivo, fa-
vorecendo desproporcionalmente os 
funcionários públicos de alto escalão 
do Executivo, Legislativo e Judiciário. 

C IDADAN IA

Tributação fica entre o ‘preço da civilização’ e o ‘poder de 
destruir’

Fernando Facury Scaff 
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Esses grupos, que já recebem bons sa-
lários durante a carreira, continuarão a 
ter direito a aposentadorias integrais 
(ou quase) até que o regime de previ-
dência complementar instituído pela 
reforma constitucional entre em vigor, 
o que já tarda mais de 10 anos. O res-
to da população, incluindo-se aqui os 
mais pobres, aposenta-se sob o regime 
geral da previdência social (RGPS), ga-
nha em sua maioria um salário mínimo 
ou sequer tem acesso à previdência 
por trabalhar no setor informal.

A desigualdade medida por Gini 
não é muito adequada para revelar a 
verdadeira distribuição da renda no 
Brasil.                                                  

No campo da educação, nossas 
escolas públicas padecem de recursos 
humanos e materiais adequados, o que 
nos é tristemente lembrado pela péssi-
ma atuação do Brasil em testes interna-
cionais, como o Pisa (Programa Interna-
cional de Avaliação de Alunos). Como 
consequência, o ensino superior pú-
blico, a despeito dos recentes avanços 
observados, é praticamente reservado 
aos estudantes cujas famílias podem 
pagar escolas privadas.

Na saúde, para os 80% da popu-
lação que dependem do SUS o gasto 
per capita é quase dez vezes menor 
que o gasto dos 20% que têm acesso 
à saúde privada. Não surpreende, por-
tanto, que nossos indicadores de saúde 
como mortalidade infantil e expectati-
va de vida estejam próximos aos dos 
países mais desenvolvidos do mundo 
para os mais ricos, enquanto para os 
mais pobres se aproximem dos pata-
mares de países pobres da África.

Essas discrepâncias têm como 
determinantes não só a desigualdade 
de acesso a serviços de saúde de qua-

lidade, mas também à educação, à mo-
radia adequada, incluindo saneamento 
básico, que ainda é inexistente ou ina-
dequado em mais de 30% dos domicí-
lios brasileiros (cf. Censo do IBGE 2010). 
Já as cidades brasileiras têm sua confi-
guração espacial, de transportes, lazer e 
cultura voltada para facilitar a vida dos 
ricos, deixando os bairros mais pobres 
desprovidos dos mais básicos equipa-
mentos públicos. Igualmente mitigado 
nas políticas urbanas é o componente 
progressivo do IPTU, o que torna letra 
morta a função social da propriedade 
garantida pela Constituição.

São essas práticas, leis, institui-
ções e políticas públicas que precisam 
sofrer mudanças estruturais para que a 
armadilha da desigualdade seja desar-
mada. E é por isso que a queda da de-
sigualdade de renda a que assistimos 
no Brasil na última década - celebrada 
pelo governo, institutos de pesquisa e 
por grande parte da mídia nacional e 
internacional - deve ser comemorada, 
mas sem exagero.

Segundo dados do  Ipea, entre 
2000 e 2010 a desigualdade diminuiu 
em 80% dos municípios brasileiros, 
pois a renda dos 20% mais pobres cres-
ceu 217%, enquanto a dos 10% mais 
ricos cresceu 60%, algo sem dúvida po-
sitivo. Dados da mais recente Pnad do 
IBGE confirmam essa tendência, tendo 
a desigualdade alcançado o seu pata-
mar mais baixo da história recente em 
janeiro de 2012 (Gini de 0,519).

Mas esse nível de desigualdade, 
além de ainda muito alto (continua-
mos entre os países mais desiguais do 
mundo), leva em consideração prin-
cipalmente os rendimentos do traba-
lho formal e transferências públicas, 
deixando de fora, por limitações de 

dados, a maior parte dos rendimentos 
do capital (cerca de 80% do rendimen-
to dos ricos). A desigualdade medida 
pelo Gini não é, portanto, inteiramente 
adequada para revelar a verdadeira dis-
tribuição da renda entre trabalhadores 
formais e informais, de um lado, e em-
presários, banqueiros, latifundiários, 
proprietários de bens e de imóveis alu-
gados, de outro. A recente tendência 
de declínio da desigualdade, apesar 
de inédita e auspiciosa, é em face dis-
so, ainda muito tímida e não se apoia 
no ataque efetivo a nenhum dos prin-
cipais gargalos da armadilha da desi-
gualdade acima apontados.

São apenas essas reformas, ou 
seja, a criação de um verdadeiro Esta-
do de Bem-Estar social, com leis, ins-
tituições e políticas públicas que mi-
nimizem - em vez de sedimentar - as 
desigualdades existentes é que pode-
rão tornar o Brasil um país realmente 
igualitário e livre das mazelas sociais 
que a desigualdade produz, como a 
violência, a falta de coesão social e os 
limites para o crescimento econômico 
sustentável.

Num período em que a maior 
parte do mundo desenvolvido apre-
senta uma tendência oposta, de au-
mento das desigualdades (como mos-
tra o mais recente relatório da OCDE 
(Divided We Stand: Why Inequality Ke-
eps Rising), e o termo “brazilianization” 
é frequentemente usado para se referir 
a esse fenômeno, seria uma ironia his-
tórica edificante se pudéssemos nos 
tornar um exemplo de ações estrutu-
rais para promover a igualdade.
*Octávio Motta Ferraz é professor de Direito na Universidade de 

Warwick (Reino Unido).

**Diogo R. Coutinho é pesquisador do Centro Brasileiro de Aná-

lise e Planejamento.
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Tributação fica entre ‘preço da civilização’ e ‘poder 
de destruir’

Fernando Facury Scaff  *

É possível existir Estado sem tri-
butação? Não falo do tributo no senti-
do técnico formal (impostos, taxas etc). 
Trato de uma forma qualquer de retirar 
recursos da sociedade para fazer frente 
às necessidades públicas. Dá para exis-
tir Estado sem esta “corrente de trans-
missão” de recursos privados para uso 
público?

Como você, caro leitor, vê o Esta-
do brasileiro? Falo da União, estados e 
municípios, a quem incumbe prestar os 
serviços públicos de energia elétrica, 
de educação e de transporte coletivo 
urbano — dentre vários outros.

Quando a Constituição brasilei-
ra atual foi escrita, ficou decidido que 
manteríamos o sistema federativo e o 
poder de tributar deveria ser dividido 
por fontes de receita e também pelo 
produto da arrecadação. Ou seja, foi 
estabelecido sobre quais fatos econô-
micos cada ente federado poderia co-
brar e quais os serviços públicos que 
deveria prestar.

É bem verdade que essa amar-
ração constitucional não foi completa, 
deixando muita coisa a ser determina-
da pela legislação ordinária, a cargo do 
Congresso Nacional. Por exemplo: não 
foi estabelecido quanto os entes fede-
rados poderiam cobrar, pois isso ficou, 
como regra, a cargo da lei. Nem foi ex-
plicitada exatamente a qualidade dos 
serviços públicos a serem prestados, o 
que efetivamente, muitas vezes, deixa 
a desejar.

O fato é que foram estabelecidas 
as obrigações (serviços públicos) a se-
rem cumpridas e foram dados os meios 
(dinheiro/fonte de recursos) para que o 
Estado brasileiro as cumpra.

Pergunto novamente: será que 
o Estado brasileiro as vem cumprindo 

efetivamente?
Daí me vem à mente a conhe-

cida frase de Oliver Wendell Holmes 
(1841-1935), juiz da Suprema Corte 
norte-americana: “Impostos são o pre-
ço que nós pagamos por uma socieda-
de civilizada” — com a qual concordo.

Mas me pergunto — e também a 
você, leitor — será que a carga tributá-
ria que vem sendo paga no Brasil atual 
está nos levando para uma sociedade 
mais civilizada?

A resposta não é simples, pois 
existe um conjunto complexo a ser 
analisado. Todavia, assoma a impressão 
que pagamos muito por serviços de má 
qualidade. De um lado parece-me que 
estamos construindo uma sociedade 
em que muitos pagam muito e poucos 
pagam pouco. Hoje temos uma carga 
fiscal média de 35% de tudo que é pro-
duzido no Brasil (conhecido no jargão 
como PIB). Porém, como toda média, 
contém certa falsidade, pois distorce a 
realidade. Se colocarmos uma pessoa 
com a cabeça na geladeira e os pés no 
forno, na média sua temperatura estará 
boa, mas na realidade estará morta. É o 
que acontece com este conceito de car-
ga tributária. CDs e smartphones têm 
carga tributária menor que saneamen-
to, feijão e medicamentos. Veja quem 
consome aqueles produtos e quem 
consome a estes e constate quem paga 
mais tributo. Isso sem falar nas extor-
sivas incidências sobre os salários em 
comparação com as incidências sobre 
as pessoas jurídicas tributadas pelo lu-
cro presumido. Muitos pagam muito e 
poucos pagam pouco. Certamente isso 
não é isonômico.

Por outro lado, o gasto público 
escorre por todos os lados. Observemos 
apenas pelo lado corporativo, onde há 
uma espécie de vazamento. Notícias 
recentes dão conta de que membros 

do Ministério Público Federal, compos-
to por mais de mil servidores, passa-
rão a ter direito a classe executiva nos 
voos que farão ao exterior, em nome da 
dignidade da pessoa humana. É prati-
camente certo isso se reproduzir pelo 
Ministério Público dos Estados. Para 
quem quiser ler mais sobre as mazelas 
desse órgão remeto o leitor a um autor 
mais abalizado, Eugênio Aragão, que é 
membro do Ministério Público Federal 
e escreveu um artigo bastante circuns-
tanciado a respeito. Transcrevo um tre-
cho apenas para estimular a leitura: “A 
contínua disputa entre instituições re-
levantes do Estado por espaço de atu-
ação com impacto midiático e a ânsia 
de alguns membros do Ministério Pú-
blico e de defensores públicos de mos-
trar musculação capaz de interferir na 
governança – com evidente busca de 
prestígio que os valoriza para as reivin-
dicações de classe – tem o potencial de 
enfraquecer sobremodo a capacidade 
de ação da administração pública na 
execução de políticas necessárias para 
o desenvolvimento do país”. Para o ar-
tigo completo e uma entrevista com o 
autor siga o link.

Poderia tratar de outros agentes 
públicos e privados — por exemplo, 
o atributo da transparência parece 
não ter chegado ao Poder Judiciário 
de muitos Estados, pois aquela norma 
que obriga a divulgar a remuneração 
de seus membros não é seguida — em 
muitos se disponibiliza apenas a remu-
neração-base, mas as “diferenças” cir-
culam por uma folha em separado que 
não é divulgada.

Observe-se que não cabe aqui 
o conhecido chavão, “respeitadas as 
honrosas exceções”. Não. É o contrário. 
A esmagadora maioria dos servidores 
públicos não se enquadra na descrição 
acima — é gente que trabalha todo 
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Sua empresa está preparada para o E-social?
Cibele Paula Corredor  *

O Decreto nº 6.022, de 22 de ja-
neiro de 2007, instituiu o  Sistema Pú-
blico de Escrituração Digital (Sped), no 
início voltado para a área tributária, por 
meio do qual as empresas passaram a 
ter a obrigação de fornecer, de forma 
digital e unificada, todas as informa-
ções contábeis e fiscais que anterior-
mente eram objeto de diversos progra-
mas, livros e formulários apartados. 

Inicialmente conhecido como    
EFD-Social, o agora chamado  E-So-
cial  trata-se de um módulo do SPED, 
definido como a Escrituração Digital 
das Obrigações Fiscais, Previdenciárias 
e Trabalhistas.

A partir da implantação, para as 
empresas em geral, terão acesso ao sis-
tema a Secretaria da Receita Federal, 
o Ministério do Trabalho e Emprego 
(MTE), o  INSS, a Caixa Econômica Fe-
deral, o Conselho Curador do FGTS e 

a Justiça do Trabalho, em especial no 
módulo relativo ao tratamento das re-
clamações trabalhistas.

Em 17 de julho deste ano, por 
meio do Ato Declaratório Executivo 
Sufis nº 5, foram disponibilizados os 
primeiros layouts do sistema, os quais, 
pela ampla gama de informações re-
queridas e sua complexidade, além 
da possibilidade de reflexos negativos 
para as empresas, têm gerado inúme-
ras discussões, inclusive quanto à lega-
lidade de suas exigências.

Há ainda, informações de cunho 
subjetivo. Por exemplo, sobre a aquisi-
ção de casa própria pelo empregado 
com o uso dos recursos do FGTS, dado 
que a empresa não detém e terá de ob-
ter do trabalhador, podendo ser enten-
dida como invasão da privacidade.

Também não tem base legal 
a indicação de riscos ergonômicos e 
mecânicos/acidentes dentre os riscos 
ambientais a que o empregado está ex-

posto, que servirão para compor o seu 
PPP (Perfil Profissiográfico Previdenciá-
rio). Isto porque, a legislação somente 
considera agentes nocivos os riscos 
químicos, físicos e biológicos previstos 
no Anexo IV do Decreto 3.048/99 – Re-
gulamento da Previdência Social. As-
sim, é defensável dizer que as empre-
sas não estão obrigadas a informá-las 
ao eSocial.

Existe, ainda, a previsão de emis-
são de CAT (Comunicação de Acidente 
de Trabalho) para trabalhador não em-
pregado, o que não se sustenta legal-
mente.

Sobre os Atestados de Saúde 
Ocupacional (ASOs), a Norma Regula-
mentadora nº 7 do MTE exige apenas 
a indicação no documento se o empre-
gado encontra-se apto ou inapto ao 
trabalho. Já os layouts disponibilizados 
pela Receita Federal trazem opções 
que não encontram embasamento na 
referida norma.

As empresas estarão obrigadas, 
ainda, a lançar todas as horas extras do 
empregado e, caso haja extrapolação 
habitual do limite legal de duas horas 
diárias, pode haver interpretação equi-
vocada por parte da  fiscalização, de 
que os  empregados  estão sendo sub-
metidos a jornadas exaustivas, as quais, 
no conceito subjetivo do MTE, podem 
dar margem à interpretação equivoca-
da acerca de condição degradante de 
trabalho, gerando inúmeras consequ-
ências negativas às empresas.

Haverá também a  obrigatorie-
dade  de se lançar todos os atestados 
médicos apresentados pelo emprega-
do, com previsão de afastamento do 
trabalho, ainda que por menos de um 
dia, o que vai gerar excessiva burocra-
cia. E, caso a folha de pagamento já 
tenha sido emitida, deverá ser refeita e 
reencaminhada.

O assunto ainda é muito inci-
piente, e gera muitas dúvidas e discus-

sões. Tanto que a Receita Federal está 
em vias de aumentar os prazos para a 
entrada em vigor do sistema conforme 
a modalidade em que as empresas se 
enquadram.

Assim, as empresas tributadas 
pelo  Lucro Real  devem se cadastrar a 
partir de abril de 2014; as MEI e Peque-
no Produtor Rural terão a implantação 
com recolhimento unificado no final do 
primeiro semestre de 2014; e as empre-
sas Tributadas pelo Lucro Presumido e 
componentes  do Simples, devem se 
cadastrar a partir de setembro de 2014.

Considerando que o acesso às 
informações prestadas será de conhe-
cimento de diversas autoridades, os 
riscos de aplicação de multas adminis-
trativas, reclamações trabalhistas com 
pedido de indenização por dano moral 
em decorrência de doença profissional 
e outras, tendem a aumentar. As em-
presas, em primeiro lugar, devem zelar 
por um ambiente de trabalho saudável 

e seguro, aprimorando os procedimen-
tos internos, por meio de auditorias in-
ternas, a fim de atender integralmente 
à legislação trabalhista e normas regu-
lamentadoras do MTE.

É certo, ainda, que as informa-
ções prestadas devem ser coerentes e 
embasadas em documentos que pos-
sam contribuir com a defesa da empre-
sa, caso necessário.

Por fim, embora o módulo eSo-
cial seja uma boa ferramenta para uni-
ficação das informações e eliminação 
de formulários de papel, as empre-
sas devem estar atentas aos informes 
que serão neles inseridos, treinando e 
orientando o pessoal responsável pelo 
preenchimento dos formulários, a fim 
de se evitar dados desencontrados, 
bem como riscos trabalhistas e de au-
tuações, tanto por parte do MTE, quan-
to do INSS e da Receita Federal.
* Advogada pós-graduada em direito previdenciário pela Esco-

la Paulista de Direito (EPD).

dia, dia a dia, para ganhar sua remune-
ração mensal. Isso vale também para 
o setor privado, repleto de gente que 
moureja de sol a sol para ganhar o pão 
de cada dia. É a pequena exceção que 
consegue obter do Tesouro Público be-
nefícios em cascata para si próprios. A 
esmagadora maioria segue seu ritmo 
normal de trabalho, aproveitando as 
beiradas dos benefícios hauridos pela 
minoria.

Dá a impressão que estamos em 
uma verdadeira República Corporativa, 
coordenada a partir de uma cúpula, a 
despeito desta expressão conter uma 
verdadeira contradição terminológica.

E tudo isso sem entrar na depri-
mente questão da corrupção — nem 
vou voltar a falar da corrupção de cos-

tumes, mais ampla; falemos apenas 
da corrupção financeira, do dinheiro 
do toma lá, dá cá. Frase folclórica bem 
demonstra o tamanho do problema: 
“muitas vezes é melhor pagar a pro-
pina sem fazer a obra ou a compra, a 
qual só se justificaria pelo pagamento 
da propina”.

É muita arrecadação para muito 
gasto, com cada vez maior pressão so-
bre os cofres públicos. Basta ver o ma-
labarismo de políticos pela criação de 
mais fontes de receitas públicas e vin-
culação destas a suas bases eleitorais. A 
necessidade de aumentar a tributação 
decorre da ampliação dos gastos públi-
cos, mas estes nem sempre são dirigi-
dos para a maioria da população.

Tristemente constato que outra 

voz, quase 100 anos anterior a Oliver 
Holmes, vem se impondo na análise 
tributária no Brasil em face de todos 
esses desequilíbrios. Falo de John Mar-
shall (1755-1835), também Juiz da Su-
prema Corte dos EUA, que no caso Mc-
Culloch v. Maryland, de 1819, declarou: 
“O poder de tributar envolve o poder 
de destruir.”

Fica a impressão que “a tributa-
ção como o preço da civilização” está 
superfaturada no Brasil atual, pois, da 
forma como vem sendo feito, estamos 
mais próximos do “potencial destruti-
vo do poder de tributar”. Marshall está 
vencendo Holmes. Triste.

* Tributarista e professor de direito financeiro na USP.
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P l a n o s  d e  s a ú d e

A ANS e o consumidor
Antônio Penteado Mendonça *

Depois de uma breve discussão 
jurídica, a ANS (Agência Nacional de 
Saúde Suplementar) foi autorizada a 
suspender a comercialização de mais 
ou menos 240 planos de saúde priva-
dos, administrados por 26 operadoras. 
Assim, de supetão, a notícia impres-
siona e pode levar alguém pouco fa-
miliarizado com o assunto a imaginar 
que o sistema de saúde suplementar 
brasileiro está quebrado ou que as 
operadoras são arapucas armadas 
para sangrar o bolso do consumidor 
sem oferecer a contrapartida do aten-
dimento médico-hospitalar prometi-
do no plano.

Não é bem assim. Em primeiro 
lugar, é necessário explicar o que quer 
dizer suspender a comercialização do 
plano de saúde pela operadora. Muita 
gente tem me perguntado se, por con-
ta dessa suspensão, o plano vai parar 
de atender seus clientes. A resposta 
é não. O plano não vai parar de aten-
der seus clientes. Aliás, a suspensão 
imposta pela ANS é para garantir aos 
titulares destes planos um atendimen-
to dentro dos padrões de qualidade e 
eficiência prometidos quando de sua 
comercialização.

Em princípio, sem entrar no mé-
rito de cada caso concreto ou analisar 
a situação dos 240 planos e das ope-
radoras responsáveis por eles, o que a 
ANS fez tem uma base lógica que dá 
suporte para a suspensão da comer-
cialização de novos contratos.

A suspensão imposta às opera-
doras não diz respeito ao atendimen-
to de seus clientes, mas tão somente 
à comercialização de novos contratos 
de planos problemáticos, em função 
do atendimento deficiente prestado.

Ao suspender a comercialização 
de planos com alto índice de recla-
mações e comprovado mau atendi-

mento, a Agência Nacional de Saúde 
Suplementar está limitando o univer-
so de segurados a serem atendidos 
e, desta forma, garantindo aos que já 
são clientes a prestação de serviços 
adequada.

Vale destacar que a suspensão 
de comercialização atinge planos es-
pecíficos e não todos os produtos de 
uma operadora. Quer dizer, a opera-
dora pode ter a venda de novos con-
tratos de um determinado modelo de 
plano suspensa, sem que isso impli-
que na suspensão da venda de outros 
planos nos quais seus clientes estão 
sendo bem atendidos.

Além disso, em tese, a suspen-
são deve ser temporária e durar ape-
nas o tempo necessário para a opera-
dora colocar ordem na casa. O que a 
ANS está dizendo pode ser traduzido 
para: “enquanto você não colocar or-
dem na casa e atender bem quem já 
está no plano, você fica proibido de 
vender novos planos”.

A intenção não é inviabilizar a 
operadora, mas justamente o contrá-
rio: dar a ela o tempo e as condições 
operacionais necessárias para reorga-
nizar o atendimento do plano, dando 
eficiência e qualidade aos serviços.

Se um plano não consegue 
atender a massa de segurados exis-
tentes, com certeza ele terá muito 
mais dificuldades se este número 
aumentar. A ANS está obrigando as 
operadoras de planos nesta situação a 
melhorarem o atendimento de quem 
já é segurado, seja revendo a rede cre-
denciada, seja melhorando os proce-
dimentos administrativos, seja toman-
do qualquer outra medida que se faça 
necessária, antes de permitir que ela 
volte ao mercado.

E a medida é inteligente. Com 
ela, de um lado, a operadora fica obri-
gada a sanear o plano em dificuldade 
ou deficiente e, de outro, se não o fizer, 

fica impedida de faturar mais. Quer di-
zer, olhando apenas o aspecto econô-
mico, de um lado, é possível haver o 
aumento das despesas e, de outro, fica 
impedido o aumento do faturamento. 
Numa situação destas a melhor coi-
sa a se fazer é tomar rapidamente as 
medidas necessárias para melhorar o 
atendimento do plano e assim poder 
recomeçar as vendas.

Algumas operadoras tentaram 
ser espertas e maquiaram os planos 
em dificuldades, dando-lhes novos 
nomes, para parecerem produtos iné-
ditos. Mas a mágica não deu certo. A 
ANS mostrou que está atenta e impe-
diu a manobra. Por conta disto, é de 
se esperar uma rápida e significativa 
melhora em vários planos que estão 
atendendo mal. Mesmo porque, se ela 
não acontecer, há um forte risco de a 
operadora sair do mercado.  

* Presidente da Academia Paulista de Letras

P l a n o s  d e  S a ú d e

Reajuste por faixa etária após 60 anos
Melissa Areal Pires *

Um dos mais sérios problemas 
entre consumidores e planos de saúde 
é o reajuste da mensalidade. São inú-
meras as ações na Justiça questionando 
os índices aplicados pelas operadoras 
de saúde, que insistem em descumprir 
as disposições do Código do Consumi-
dor e, em muitos casos, até mesmo a le-
gislação específica sobre a matéria.

Nesta seara, as questões que en-
volvem reajustes por faixa etária após os 
60 anos são as campeãs de reclamações.

O Superior Tribunal de Justiça já 
julgou diversos processos envolvendo 
discussão sobre reajuste por faixa etária 
após os 60 anos e, em obediência ao Es-
tatuto do Idoso, amparou os idosos em 
suas demandas contra as operadoras de 
planos de saúde, vedando a discrimina-
ção do mesmo com a cobrança de valo-
res diferenciados em razão da idade.

Os argumentos principais das 
operadoras de planos de saúde para 
justificar a legalidade do reajuste por 
faixa etária após os 60 anos são dois: 
(i) previsão contratual que autoriza a 
aplicação de referido reajuste, e (ii) a 
inaplicabilidade do Estatuto do Idoso a 
contratos celebrados antes da entrada 
em vigência do mesmo, o que ocorreu 
em janeiro de 2004.

Ocorre que, para o Judiciário, 
a cláusula contratual que autoriza a 
aplicação do referido reajuste por fai-
xa etária após os 60 anos é abusiva e, 
portanto, nula, uma vez que permite às 
operadoras de planos de saúde elevar 
a mensalidade de forma a impedir que 
os beneficiários idosos consigam efetu-
ar os pagamentos, expelindo-os de sua 
carteira, quando mais necessitam de as-
sistência médica-hospitalar.

Portanto, com base no Código 
do Consumidor, beneficiários de pla-
nos e seguros de saúde têm exigido do 
Poder Judiciário atuação veemente no 

sentido de modificar essa cláusula con-
tratual, considerando que a mesma es-
tabelece prestação desproporcional ou 
até mesmo revisá-la em razão de fatos 
supervenientes que as tornaram exces-
sivamente onerosas.

Por outro lado, é irrelevante o 
contrato entre consumidor e plano de 
saúde ter sido celebrado antes da en-
trada em vigência do Estatuto do Idoso. 
O STJ também já manifestou entendi-
mento no sentido de que o referido di-
ploma legal é norma cogente (impositi-
va e de ordem pública), devendo incidir 
sobre todas as relações que, em execu-
ção contratual, realizarem-se a partir da 
sua vigência.

Isso significa que, independente 
da época em que o contrato foi celebra-
do, quer seja antes da vigência do Esta-
tuto do Idoso, quer seja a partir de sua 
vigência (1º de janeiro de 2004), “o con-
sumidor que atingiu a idade de 60 anos 
está sempre amparado contra a abusi-
vidade de reajustes das mensalidades 
com base exclusivamente no alçar da 
idade de 60 anos, pela própria proteção 
oferecida pela Lei dos Planos de Saúde 
e, ainda, por efeito reflexo da Constitui-
ção Federal que estabelece norma de 
defesa do idoso no art. 230.” (Ministra 
Nancy Andrighi, no julgamento do Re-
curso Especial 809329).

Vale ainda considerar que, con-
forme bem lembrou a Ministra Nancy 
Andrighi, também a legislação especí-

fica sobre a matéria (Lei 9.656/98) e a 
Constituição Federal têm dispositivos 
que devem ser respeitados no que tan-
ge à aplicação de reajustes por faixa 
etária após os 60 anos.

No que tange à Lei 9.656/98, que 
regulamenta a Saúde Suplementar no 
Brasil, deve ser considerado o disposto 
no art. 15. Referido artigo, além vedar a 
variação das contraprestações pecuniá-
rias para consumidores com mais de 60 
anos, dispôs que essa variação somente 
poderá ocorrer caso estejam previstas 
no contrato inicial as faixas etárias e os 
percentuais de reajustes incidentes em 
cada uma delas, conforme normas ex-
pedidas pela ANS, ressalvado o dispos-
to no art. 35-E que, por sua vez, condi-
ciona a aplicação de qualquer reajuste 
por faixa etária após 60 anos à prévia 
autorização da ANS.

O respeito à Constituição Federal 
também deve ser levado em considera-
ção, uma vez que o artigo 230 obriga o 
Estado a assegurar à pessoa idosa sua 
dignidade, bem-estar e, principalmen-
te, seu direito à vida.

Portanto, por qualquer ângulo 
que se reflita sobre a matéria, o Estado, 
através do Poder Judiciário, tem o dever 
de fazer valer as principais leis sobre o 
assunto, atuando de forma a evitar que 
os idosos sejam desrespeitados pelas 
operadoras de saúde.

* Advogada
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William Roberto Crestani *

O regime da desoneração da 
folha de salários foi introduzido ini-
cialmente no ordenamento jurídico 
pela Medida Provisória 540/2011. Essa 
Medida Provisória foi convertida e deu 
origem à Lei 12.546/2011, a qual de-
terminou a substituição da contribui-
ção previdenciária patronal de 20% 
incidente sobre a remuneração paga 
aos segurados empregados, avulsos 
e contribuintes individuais (artigo 22, 
da Lei 8.212, de 24 de julho de 1991), 
pela contribuição social incidente so-
bre receita bruta auferida pelas em-
presas de determinadas atividades.

Ao estabelecer que base de cál-
culo da contribuição previdenciária 
substitutiva seria a receita bruta, a Lei 
12.546/2011 também determinou que 
somente poderiam ser excluídos do 
cálculo dessa receita bruta os seguin-
te valores: (i) a receita bruta de expor-
tações; (ii) a receita bruta decorrente 
de transporte internacional de carga; 
(iii) as vendas canceladas e os descon-
tos incondicionais concedidos; (iv) o 
IPI, se incluído na receita bruta; e (v) o 
ICMS, quando cobrado pelo vendedor 
dos bens ou prestador dos serviços na 
condição de substituto tributário.

Nessas condições, tanto o Fisco 
Federal como as empresas, em ob-
servância ao disposto na legislação, 

passaram a incluir na determinação 
da base de cálculo da contribuição 
previdenciária sobre a receita bruta as 
parcelas do ISS devidas aos Fiscos Mu-
nicipais e os montantes de ICMS devi-
dos aos Fiscos Estaduais, aumentando, 
dessa forma, a base de cálculo e, por 
consequência, a própria contribuição 
previdenciária recolhida nessa nova 
sistemática.

Muito embora a Lei 12.546/2011 
não tenha trazido uma conceituação 
específica para o termo “receita bruta”, 
já que foi vetado o item do projeto de 
lei de conversão da Medida Provisória 
540/2011 que incluía a referida con-

ceituação, a própria Receita Federal 
editou e publicou o Parecer Normati-
vo RFB 3/2012, no qual reconhecem a 
lacuna legislativa e fazem um esforço 
interpretativo para definir o que se-
ria “receita bruta” para fins de cálculo 
e recolhimento da nova contribuição 
previdenciária.

Nesse sentido, o Parecer Nor-
mativo RFB 3/2012 adota a premis-
sa de que diante da omissão da Lei 
12.546/2011 deve ser inferido que o 
legislador adotou o conceito de recei-
ta bruta já utilizado na legislação de 
outros tributos federais, motivo pelo 
qual se recorreu a legislação das con-

desoneração

Empresas podem pedir exclusão de impostos de 
contribuição

C o n j u n t u r a  E c o n ô m i c a

Parou por quê? Por que parou?
Luis Eduardo Assis *

Enquanto a economia brasilei-
ra caminha lentamente, a produção 
industrial está parada. Medida pela 
média móvel de 12 meses, a indústria 
de transformação está atualmente no 
nível alcançado em maio de 2010. No 
biênio 2011-2012, a produção indus-
trial caiu 2,4%, queda que não será 
compensada pelo tímido crescimento 
econômico estimado para 2013, algo 
como 1,5%. Isso contrasta com vários 
outros indicadores de atividade que 
sugerem um quadro menos desolador. 
O volume de vendas no comércio, por 
exemplo, cresceu 18,1% no mesmo pe-
ríodo.

A explicação para essa discre-
pância remete à reação do governo à 
crise de 2008. 0 estímulo ao consumo 
elevou a demanda por produtos e servi-
ços. Estes últimos não enfrentaram, por 
sua própria natureza, a concorrência 
da importação, do que decorreu uma 
aceleração de preços e salários, que 
subiram de forma generalizada, já que 
os operários também podem oferecer 
seus préstimos ao setor de serviços. En-
tre julho de 2010 e julho de 2013, os sa-
lários reais na indústria de transforma-
ção aumentaram 12,2%, a despeito da 
estagnação da produção. Como se não 
bastasse, a indústria foi presa fácil das 
importações, extremamente favoreci-
das pela valorização cambial. Apenas 
no período 2010-2012 as importações 
de bens duráveis cresceram 91,4% em 
dólares e 92% em reais.

O resultado é paradoxal. De um 
lado, o emprego continua com indica-
dores favoráveis, influenciando positi-
vamente a renda. A Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios (Pnad), do 
IBGE, detectou um aumento no ren-
dimento médio real das pessoas ocu-
padas de 14,3% entre 2009 e 2012, 
sendo 5,8% no ano passado, quando 

o Produto Interno Bruto (PIB) cresceu 
quase nada. Por outro lado, o estran-
gulamento da indústria inibiu novos 
investimentos (a produção de bens de 
capital recuou quase 12% no ano pas-
sado), o que compromete a aceleração 
da economia.

Crescimento medíocre com bai-
xo desemprego pode ser uma com-
binação adequada para um país rico. 
Entre 1990 e 2012, o Japão registrou 
uma taxa de crescimento médio anual 
de apenas 0,92%, mas a renda per ca-
pita japonesa em 1990 era aproxima-
damente o triplo da renda média bra-
sileira atualmente (que, é bom lembrar, 
está 30% abaixo da mexicana). Não, 
não chegamos lá e é muito cedo para 
parar.

A reação do governo brasileiro a 
essa armadilha é canhestra. Diante do 
diagnóstico de que só a retomada dos 
investimentos pode impulsionar a eco-
nomia, resolveu-se promover cortes de 
juros, aumento do crédito público e 
desonerações tributárias seletivas. Mas 
nada disso funciona quando os investi-
mentos são inibidos pela combinação 
de condições estruturalmente adver-
sas e falta de confiança nos rumos da 
política econômica. Esta última ques-
tão é fundamental.

Quando tentamos estacionar 
o carro e somos orientados por um 
flanelinha, seguimos as orientações 
deste prestativo desconhecido por 
três razões. Em primeiro lugar, porque 
acreditamos que ele tem um ângulo de 
visão que lhe dá acesso a mais informa-
ções do que nós temos. Em segundo, 
porque assumimos que ele tem um 
objetivo claro, que é o de morder uma 
gorjeta. Por último, acreditamos que 
ele se comportará de forma racional e 
agirá de acordo com seus próprios in-
teresses, ou seja, não cogitamos de que 
ele possa nos dar informações incom-
pletas, ambíguas ou falsas. Nada disso 

ocorre quando o governo tenta induzir 
os empresários a realizarem maiores 
investimentos. Nenhum empresário 
do setor industrial consegue enxergar 
uma estratégia clara na política econô-
mica. Enquanto durar o paradoxo entre 
a estagnação na produção, que acicata 
as empresas, e um alto nível de empre-
go, que adoça os eleitores, não se con-
figura nem premência nem urgência 
para uma alteração da estratégia.

Num texto clássico (Risk,Uncer-
-tainty and Profit, 1921), Frank Knight 
distinguiu os conceitos de risco e in-
certeza. Enquanto o primeiro pode ser 
mensurável por meio de uma função 
probabilística que pode aferir o risco 
do pior cenário, o segundo remete ao 
terreno do imponderável, em que a 
confiança e o otimismo jogam papel 
determinante. Neste cenário, como 
mostram R. Schiller e G. Akerlof em 
obra recente (Animal Spirits, 2009), a 
boa-fé é absolutamente fundamental. 
Mas aqui a vida é muito difícil. Na Carta 
ao Povo Brasileiro, de junho de 2002, o 
então candidato Lula mencionava duas 
vezes o compromisso do governo em 
cumprir contratos, algo elementar para 
sinalizar um mínimo de estabilidade 
institucional. Em setembro de 2013, a 
presidente Dilma Rousseff foi constran-
gida a repetir a mesmíssima promessa 
em apresentação feita em Nova York. 
Que o governo tenha de reiterar essa 
platitude tanto tempo depois é evidên-
cia suficiente de que há dúvidas - e, se 
há dúvidas, temos problemas.

O quadro eleitoral que se dese-
nha para 2014 não oferece maior con-
solo. O manifesto do partido de Eduar-
do Campos e Marina Silva registra, no 
seu item VII, sem nenhuma cerimônia, 
que seu objetivo é “a gradual e pro-
gressiva socialização dos meios de pro-
dução”, o que, convenhamos, é menos 
que estimulante para os investimentos 
privados. Pode-se argumentar, com 

razão, que o Partido Socialista Brasilei-
ro, sendo brasileiro, não é um partido 
socialista de verdade e que o que está 
escrito não vale. Mas isso tampouco 
inspira confiança.

Diante das dificuldades objeti-
vas que estrangulam o crescimento e 

da falta de um ambiente institucional 
que sugira estabilidade de regras, o go-
verno tem ainda a chance de avançar 
nas concessões de serviços públicos e 
gerar um choque de produtividade e 
credibilidade. Não é fácil nem simples. 
É preciso vencer o preconceito e acei-

tar que o lucro não conspurca. Se o go-
verno conseguir dar esse passo e avan-
çar numa sequência exitosa de leilões, 
poderemos despertar os ânimos dos 
empreendedores. Do contrário, vamos 
vagar no escuro, em círculos.
*Economista, foi diretor de política monetária do Banco Central.
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Fiscalização

SIMPLES NACIONAL : Como as PMEs devem agir com o 
‘Alerta’ da receita

Dora Ramos *

No último dia 16 de setembro, 
entrou em operação o Alerta Sim-
ples Nacional, programa da Receita 
Federal que tem como objetivo aler-
tar as micro e pequenas empresas 
participantes do Simples Nacional 
sobre irregularidades nas informa-
ções declaradas. A medida permite 
a correção de erros tanto no pre-
enchimento da declaração quanto 
na apuração dos impostos devidos. 
Mas o que esse “alerta” representa, 
de fato, para o empresário?

Com o cruzamento de infor-
mações realizado pelo “supercom-
putador” da Receita, o programa 
praticamente impossibilita qual-
quer erro ou sonegação de impos-
tos. É uma excelente oportunidade 
para as empresas enquadradas no 
Simples continuarem ou começa-
rem a praticar a transparência na 

declaração dos dados. Todos nós já 
temos pleno conhecimento sobre a 
carga tributária brasileira, e tentar 
burlar o sistema não é uma medida 
inteligente.

Para ficar mais claro, cabe 
uma explicação sobre o fundamen-
to do Alerta Simples Nacional: para 
apurar os dados, o sistema cruza as 
informações que pessoas jurídicas 
declaram no Imposto de Renda com 
os dados referentes às compras efe-
tuadas nas empresas via cartão de 
débito ou crédito – esses dados são 
fornecidos à Receita pelas próprias 
companhias de cartão.

A Receita já vinha sinalizando 
com a implantação do programa 
desde 2010. É uma forma de inti-
midar fraudes, de demonstrar que 
ela possui total controle sobre os 
dados declarados. Mais uma medi-
da para alertar ao contribuinte deve 
ser posta em prática a partir do ano 

que vem, quando a declaração de IR 
deve ser enviada já pré-elaborada 
para os contribuintes pessoas físi-
cas.

Esta é a hora de os empre-
sários contarem com a ajuda de 
seus contadores para efetuarem os 
ajustes e planejamento necessários 
para a organização da empresa, de 
forma ampla e transparente. Tentar 
esconder as informações é uma ati-
tude que não perdurará por muito 
tempo.
* Contadora.

P r e v i d ê n c i a

Fator previdenciário: mulheres e pobres são os 
mais prejudicados

Jane Berwanger *

Foi publicada, na semana pas-
sada, a nova tabela da expectativa de 
vida dos brasileiros. Todos os anos, 
nessa época, o IBGE (Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística), divulga 
a tabela, que tem impacto direto nas 
aposentadorias que são concedidas a 
partir dessa publicação.

A fórmula do Fator Previdenci-
ário, que impacta nas aposentadorias 
leva em consideração duas informa-
ções: o tempo de contribuição (quan-
to mais tempo de contribuição, maior 

o fator e maior o benefício) e a idade 
(quanto mais idade, maior o fator e 
maior o benefício). A idade, por sua 
vez, é o parâmetro para saber a ex-
pectativa de sobrevida, último fator 
considerado para fazer o cálculo. Por 
exemplo, a tabela do IBGE informa 
que alguém com 55 anos tem expec-
tativa de viver mais 25,5 anos.

Além do impacto direto no va-
lor do benefício, geralmente para re-
duzir o valor (são raros os casos em 
que o fator aumenta o valor do bene-
fício), outras distorções são provoca-
das pelo Fator Previdenciário, como o 

impacto nos benefícios das mulheres 
e os trabalhadores com menor quali-
ficação profissional.

A Constituição Federal coloca 
em igualdade de condições homens 
com 35 anos e mulheres com 30 anos 
de contribuição. Assim, uma mulher 
que começou a trabalhar com 20 anos 
deveria se aposentar aos 50 anos com 
o mesmo valor que um homem que 
começou a trabalhar com 20 anos e se 
aposentou em 55 anos de idade. Po-
rém, o fator para ela, nesse exemplo, é 
0,589. Para o homem, que se aposen-
ta aos 55 anos de idade, com 35 anos 

tribuições ao PIS e à Cofins para obter 
tal conceituação, uma vez que tais 
contribuições também têm como fato 
gerado o auferimento de receita por 
pessoa jurídica.

Seguindo essa premissa, a Re-
ceita Federal concluiu que deveria ser 
adotado para fins de cálculo da referi-
da contribuição previdenciária o mes-
mo conceito de receita bruta adotado 
no cálculo das contribuições ao PIS/
Cofins.

A conclusão tem implicações 
relevantes para os contribuintes, sen-
do uma das mais importantes a pos-
sibilidade de discutir judicialmente a 
exclusão do valor do ICMS e do ISS no 
cômputo da receita bruta, já que esses 
tributos não são receita do contribuin-
te, mas sim dos entes municipais e es-
taduais a que se destinam.

A discussão a respeito dessa 
exclusão não é nova em relação ao 
PIS/Cofins e poderia ser perfeitamen-
te aplicada no cálculo da contribui-

ção previdenciária criada pela Lei 
12.546/2011.

É preciso destacar a esse respei-
to que, embora o Supremo Tribunal 
Federal ainda não tenha decidido de 
forma definitiva sobre a constitucio-
nalidade da inclusão do ICMS e do ISS 
na base de cálculo do PIS e da Cofins, 
o STF iniciou o julgamento da questão 
(RE 240.785/MG)1e já proferiu 6 (seis) 
votos favoráveis aos contribuintes.

Além disso, outros tribunais de 
instâncias inferiores, como o Tribunal 
Regional Federal da 3º Região já pro-
feriram decisões recentes a favor dos 

1 Vale esclarecer que, apesar de o julgamento do RE nº 
240.785/MG ter sido suspenso pelo próprio STF em razão do 
deferimento da Medida Cautelar em Ação Declaratória de 
Constitucionalidade nº 18-DF (“ADC nº 18), sob o entendimen-
to de que o julgamento de ação ajuizada visando o controle 
concentrado da mesma questão deve preceder ao controle 
difuso, isso em nada prejudica o expresso entendimento dos 
Ministros em seus votos no aludido Recurso Extraordinário. 
Ressalte-se que, até o momento, não há nenhum voto na 
ADC nº 18, devendo, portanto, prevalecer a manifestação da 
maioria dos Ministros no RE nº 240.785/MG.

contribuintes para excluir o ICMS e o 
ISS do valor da receita bruta utilizada 
no cálculo do PIS e da Cofins.

Por fim, vale salientar que, ainda 
que a questão esteja pendente no STF 
no que diz respeito ao PIS e à Cofins, 
as empresas que se sentirem prejudi-
cadas podem ingressar judicialmen-
te desde já para pedir a exclusão do 
ICMS e do ISS do valor da receita bruta 
utilizado no cálculo da nova contri-
buição previdenciária criada pela Lei 
12.546/2011.

As empresas que assim o fize-
rem poderão se aproveitar de uma 
possível decisão favorável do STF em 
relação ao PIS e a Cofins também para 
a contribuição previdenciária às quais 
estão sujeitas, aumentando assim 
uma potencial economia tributária e 
fazendo valer o seu direito de forma 
ampla. 

* Advogado

de contribuição, o fator é 0,705. Esse 
índice é multiplicado pela média das 
contribuições, para se chegar ao va-
lor do benefício.  Se, por exemplo, um 
segurado contribuiu em média sobre 
R$ 2.000,00, o valor da aposentado-
ria será de R$ 1.410,00. Se for mulher, 
esse valor será de R$ 1.178,00. Essa di-
ferença ocorre porque a lei não prevê 
a compensação da idade.

Essa distorção também se ve-
rifica – e aí reside a maior injustiça – 
no fato de o fator ser mais cruel com 
quem tem menos renda e geralmente 
começou a trabalhar mais cedo. Por 
exemplo, se um segurado (sexo mas-
culino) começou a trabalhar aos 25 

anos de idade, após concluir um curso 
superior e ter se especializado em al-
guma área, se aposentará aos 60 anos 
com o Fator de 0,8582. Assim, se usar-
mos o mesmo exemplo de média de 
contribuições de R$ 2.000,00, ele rece-
berá R$ 1.716,00. Já se ele começou a 
trabalhar aos 18 anos, porque não teve 
a oportunidade de estudar, ou teve 
que estudar e trabalhar concomitan-
temente, o Fator será 0,656. E, se ele 
contribuiu pela mesma média de R$ 
2.000,00 o valor do benefício será de 
R$ 1.312,00. A diferença é de 30%.

Ainda no sentido de criticar 
essa sistemática, a intenção é de 
quem tem a expectativa de viver mais 

tempo (se aposentou mais cedo) ve-
nha a receber menos mensalmente. 
Como se cada um tivesse um depó-
sito de onde fosse sacando um valor 
todo mês. Se vai sacar mais tempo, o 
valor mensal diminui. Mas, é a apenas 
uma previsão que leva em considera-
ção índices nacionais. Assim, nas regi-
ões mais pobres, onde a expectativa 
de vida é mais baixa, a tabela é a mes-
ma das regiões mais desenvolvidas. 
Os aposentados não vão viver o tem-
po previsto na tabela, mas receberam 
menos por mês, como se fossem viver 
até completar a expectativa.

* Presidente do Instituto Brasileiro de Direito Previdenciário.
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Desoneração da folha de pagamentos na construção
Piraci Oliveira *

Desde dezembro de 2012, está 
em pauta a tão esperada desoneração 
da folha de pagamentos destinada à 
construção civil. Num primeiro mo-
mento, optando pela edição de Medi-
da Provisória e, infelizmente, levada à 
apreciação do Congresso no calor das 
manifestações políticas de junho, o Po-
der Executivo viu a matéria ser rejeita-
da (expirada sem apreciação ainda que 
tenha vigido por dois meses) deixando 
vácuo legislativo entre a aplicação da 
norma (abril) e sua extinção (maio).

A esse respeito, recentemen-
te, Despacho da RFB publicado em 
30/8/2013, esclareceu que devido à 
expiração da MP 601/12, as empresas 
enquadradas deverão recolher a con-
tribuição previdenciária sobre a folha 
de salários, desconsiderando a deso-
neração desses meses, provocando 
ainda mais insegurança (e ônus) ao 
setor.

Um novo contratempo ocor-
reu em função da publicação da 
Lei 12.844/2013 (conversão da MP 
610/13), que finalmente revigorou a 
desoneração, devido ao prazo, isto é, 
19 de junho de 2013, mas que apenas 
entrou em circulação em 22 do mes-
mo mês, inviabilizando a adoção ime-
diata da medida, tendo em vista que o 
recolhimento se operou no dia 20 do 
mês da publicação.

Portanto, o mercado não pode 
adotar o favorecimento desde a sua 
plenitude e agora aguarda, desde a 
data de 1º de novembro para, sob a 
segurança de Lei e não mais de MP, 
adotar a desejada redução previden-
ciária. Na prática, a desoneração se 
dará ao possibilitar que construtoras e 
empreiteiras passem a recolher a con-
tribuição patronal (antes de 20% sobre 
dos salários) na forma de 2% do fatura-
mento bruto, ofertando à maioria das 
empresas do ramo, sensível redução 

de encargos.
A nova regra valerá para as 

obras que tenham CEI inscritas poste-
riormente a lº de abril de 2013, mas a 
redação do texto que garantirá essa 
redução é falha e gerará dúvidas, que 
deverão ser adequadamente trabalha-
das na regulamentação. Ao eleger a 
CEI como marco à utilização do novo 
instituto, o legislador esqueceu-se que 
muitas vezes a responsabilidade pela 
inscrição não é das construtoras. Da 
forma como hoje está redigida, haverá 
obras fora da desoneração contratan-
do “construtoras” desoneradas, em ní-
tido descompasso ao setor.

Haverá, para parte do mercado 
(notadamente os que mais terceirizam 
trabalhos), incremento de custos, fato 
que faz com que as empresas mais ca-
pitalizadas critiquem tal medida. Se o 
Programa Brasil Melhor (origem da de-
soneração) tinha a intenção de reduzir 
o propalado “Custo Brasil”, as medidas 
não poderiam aumentar Tributos, ain-
da que indiretamente.

O que deve ficar claro é o en-
quadramento na desoneração das 
empresas que estiverem dentro dos 
CNAES indicados pela lei (412,432,433 
e 439), independentemente da obra 
ser ou não desonerada.

A determinação será por empre-
sa, não por obra e abraçará toda a recei-
ta mesmo que algumas atividades não 
sejam, a priori, inseridas no CNAE prin-
cipal. Valerá, para fins de recolhimento 
favorecido, a atividade principal, pre-
ponderante, sem que seja possível se-
gregar as receitas e haver duas formas 
distintas de apuração em uma mesma 
sociedade.

Se determinada construtora com 
CNAE eleito fizer, por exemplo, serviços 
de gestão ou mesmo administração de 
obras, haverá a desoneração para toda 
a empresa, indistintamente. Empresas 
do segmento de infraestrutura ingres-
sarão na nova modalidade apenas em 
2014 e essa cisão deu-se pelo impacto 
que o novo procedimento contabiliza-
ria nas contas públicas e seus efeitos na 
lei de responsabilidade fiscal.

É preciso verificar pontualmen-
te todos os requisitos para que a em-
presa seja enquadrada, pois, caso con-
trário, para muitos, além de não existir 
a desoneração haverá, em verdade, o 
aumento da carga previdenciária e do 
“Custo Brasil”, nada contribuindo com 
a tão necessária criação de postos de 
trabalho.

* Advogado especializado em matéria tributária
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